
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.493 - RS (2017/0090530-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LUIZ CARLOS ROHR 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. COISA JULGADA. 
OCORRÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "tendo sido a questão analisada 
com tamanha profundidade e reiteradas vezes por diferentes julgadores, entendo 
que não se mostra possível, neste momento, a pretendida relativização da coisa 
julgada já operada, mormente com base tão-somente no argumento de que a 
parte autora possui documento capaz de solver a divergência anteriormente 
verificada entre as informações constantes de sua CTPS e os elementos de prova 
obtidos junto à empresa na qual laborava" (fl. 198, e-STJ).
2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 
7/STJ.
3. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

Brasília, 20 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.493 - RS (2017/0090530-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LUIZ CARLOS ROHR 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COISA 
JULGADA. OCORRÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO 'SECUNDUM EVENTUM 
PROBATIONIS. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM 
EM ESPECIAL. ENTENDIMENTO DO STJ.

1. Não se mostra possível a relativização da coisa julgada quando, 
no processo anteriormente ajuizado, a improcedência do pedido sobreveio de 
detida análise da documentação apresentada pela parte autora, e não da ausência 
de documento essencial ao deslinde da controvérsia.

2. Hipótese na qual a questão foi objeto de análise recursal e, 
ainda, de decisão proferida em sede de incidente de uniformização de 
jurisprudência, tendo restado assentado o entendimento de que a improcedência 
do pedido consistia em julgamento de mérito.

3. Consoante entendimento consolidado pelo e. Superior Tribunal 
de Justiça, a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do 
regime jurídico à época da prestação do serviço.

4. Hipótese na qual, tendo o segurado postulado a concessão de 
aposentadoria em 2006, não se mostra possível a conversão de tempo comum em 
especial.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 252-260, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação do art. 467 do CPC/1973, sob a argumentação de que 

houve afronta à coisa julgada.

Contrarrazões não apresentadas.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.493 - RS (2017/0090530-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2017.

A irresignação não merece acolhida.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 198, e-STJ, grifei):

Ora, tendo sido a questão analisada com tamanha 
profundidade e reiteradas vezes por diferentes julgadores, entendo que não 
se mostra possível, neste momento, a pretendida relativização da coisa 
julgada já operada, mormente com base tão-somente no argumento de que a 
parte autora possui documento capaz de solver a divergência anteriormente 
verificada entre as informações constantes de sua CTPS e os elementos de 
prova obtidos junto à empresa na qual laborava.

Não se trata, à toda evidência, de hipótese na qual o segurado 
obtém um julgamento de improcedência fundado na ausência de um documento 
que deveria ter sido apresentado, admitindo-se, em casos tais, a relativização da 
coisa julgada secundum eventum probationis. O que se tem na hipótese em 
apreço é um julgamento de improcedência proferido com base na documentação 
acostada aos autos, a qual, em linha de princípio, seria adequada para comprovar 
as alegações do segurado, porém não o fazia em razão do conteúdo dos 
documentos. Significa dizer, portanto, que analisados os documentos apresentados 
pela parte autora quando do ajuizamento da primeira ação, se entende que, 
embora fossem aqueles os documentos aptos a comprovar as suas alegações, da 
forma como preenchidos, não o faziam, razão pela qual sobreveio julgamento de 
mérito, in casu, de improcedência do pedido.

Não vejo, em síntese, como acolher a pretensão da parte autora no 
sentido de permitir a reabertura da questão de mérito que restou improvida em 
ação anterior, ressaltando, ademais, que tendo o segurado obtido novos 
documentos - em relação aos quais não tinha acesso quando do ajuizamento da 
ação anterior - deveria ter buscado a rescisão do julgado que lhe fora 
desfavorável por meio da competente ação rescisória (CPC/2015, artigo 966, 
inciso VII).

Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que o Tribunal local foi 

expresso e categórico ao afirmar não ser possível a relativização da coisa julgada.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no 

contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta 

Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
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A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. 

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 do 
Código de Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 

2. No caso concreto, a alteração das premissas adotadas pelo 
aresto recorrido, no sentido de que, nos termos do título executivo, "eventuais 
reajustes concedidos na MP 583/94 (Lei nº 9.367/96) aos embargados, uma vez 
constatados na fase de liquidação de sentença, devem ser compensados", tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.320.827/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 28/3/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO. DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 
PARIDADE COM OS SERVIDORES ATIVOS. LIMITAÇÃO DO DIREITO 
ATÉ O PROCESSAMENTO DOS RESULTADOS DO PRIMEIRO CICLO 
DE AVALIAÇÃO. AÇÃO POSTERIOR PARA PRESERVAR O VALOR 
APÓS TAL MARCO. COISA JULGADA RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 
N. 283/STF. IDENTIDADE DE PEDIDOS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015. 

II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal. 

III - O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, com base na apreciação do conjunto probatório dos autos, 
decidiu pelo reconhecimento da coisa julgada, na medida em que constatou a 
identidade entre os pedidos nas demandas. A alteração dessa conclusão, na 
forma pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 

IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida. V - Agravo Interno improvido.
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(AgInt no REsp 1.593.229/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/3/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GDATEM. 
REITERAÇÃO DE AÇÃO. COISA JULGADA. IDENTIDADE DA 
RELAÇÃO JURÍDICA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. 

1. Para acolher a pretensão da parte recorrente, modificando a 
decisão do Tribunal de origem que reconheceu a existência de coisa julgada, em 
razão da teoria da identidade da relação jurídica, seria necessário o reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, nos termos do 
verbete da Súmula 7 desta Egrégia Corte. 

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.627.101/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 13/3/2017).

Quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ressalte-se ainda que o óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao 

Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 
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Constituição da República.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. MISSÕES 
DE VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. CONDIÇÃO 
ATESTADA POR MEIO DE DOCUMENTOS JUNTADOS NOS AUTOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C". 
CERTIDÃO EMITIDA POR ORGANIZAÇÃO MILITAR. VALIDADE.

1. Hipótese na qual se discute direito à pensão especial de 
ex-combatente quando de missões de vigilância no litoral.

2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de prova, 
reconheceu que "o demandante juntou certidão de f. 13 na qual consta que o 
mesmo se deslocou de sua sede, (...) de forma que a sua condição de 
ex-combatente, a fazer jus aos benefícios consagrados pelo art. 53, do ADCT, 
está devidamente caracterizada". A revisão de tal premissa fático-probatória 
esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.

3. O entendimento desta Corte é no sentido de que considera-se 
ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial prevista no art. 53 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição 
Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer o patrulhamento da 
costa em defesa do litoral brasileiro, sem que efetivamente tenha participado da 
Segunda Guerra Mundial, no Teatro de Operações da Itália.

4. As certidões fornecidas pelas Organizações Militares que 
detinham o registro do ato, ou documento objeto da certidão, gozavam de força 
suficiente para comprovar a condição de ex-combatente dos militares que 
serviram nas respectivas unidades militares.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1408519/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/8/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211 DO 
STJ E 282 DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. COTEJO AUSENTE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A falta de prequestionamento obsta o conhecimento da questão 
federal suscitada. Incidem à espécie as Súmulas nºs 211 do STJ e 282 do STF.

2. Tendo o Tribunal de origem decidido com base no complexo 
fático-probatório delimitado e avaliado nas instâncias ordinárias, nova análise 
sobre o tema encontra óbice no teor da Súmula 7 desta Corte Superior.
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3. Não se conhece da divergência quando ausente a comprovação 
do dissídio e o cotejo analítico.

4. O conhecimento de recurso especial interposto com fulcro na 
alínea "c" do inciso III da Constituição exige a demonstração analítica da 
divergência alegada, bem como a perfeita identidade fática entre os acórdãos 
confrontados, o que, in casu, não foi demonstrado.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao recurso 
especial fundado no artigo 105, III, "c", da Constituição.

6. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido por seus próprios 
fundamentos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.117.690/GO, Rel. Ministro  HONILDO 

AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/AP), QUARTA TURMA, DJe 28/4/2010).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0090530-1 REsp 1.669.493 / RS

Números Origem:  450140934520114040000  50093102620114047108  RS-50093102620114047108  
TRF4-50140934520114040000

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ CARLOS ROHR 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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